

INDICAÇÃO Nº 36/2013

Senhor Presidente,

O Vereador signatário desta requer, consoante preceitos regimentais, seja encaminhada ao Senhor Prefeito Municipal, a seguinte indicação:

Solicita, ao setor competente da Administração Municipal, a construção de um espaço de lazer que agregue as práticas esportivas e culturais na área denominada “Campinho da Pista” no Bairro São Geraldo, cujo portal principal seja para a Rua Sapucaí, sendo ainda colhido pelas Ruas Juruá, Nova e Joaquim Benedito de Paula, no Bairro São Geraldo, conforme projeto da planta arquitetônica em anexo.

JUSTIFICATIVA

A presente indicação visa apresentar ao Poder Executivo, uma sugestão da comunidade do Bairro São Geraldo para a revitalização de uma área de aproximadamente 40 mil metros quadrados que, há muito tempo, carece de atenção. O referido projeto, cuja planta se encontra em anexo, contempla a construção de um espaço de lazer, esporte e cultura de 11mil m².

A área citada é uma gleba de terras denominada “Campinho da Pista” que encontra-se num terreno de propriedade do município e que, devido a sua extensão, poderá suprir, não somente o bairro São Geraldo, mas toda a comunidade pouso-alegrense, com uma estrutura capaz de unir atividades esportivas, lazer familiar, atividades culturais, bem como contribuir para uma melhor qualidade de vida dos moradores daquela região, uma vez que ao se construir este aparelho urbano, será resolvido um outro problema que é o de esgoto a céu aberto.

Atualmente, o local encontra-se degradado ambientalmente e vulnerável a ações que colocam a comunidade local em situação risco, gerando o sentimento de insegurança.

A presente Indicação significa mais que a construção de um espaço para uso coletivo, mas a realização de um sonho, sonhado pela comunidade conforme o abaixo assinado, também em anexo, que traz, entre outros, o apoio da Pastoral Social, do Movimento Viva Geraldo, do Núcleo de Mediação Comunitária Cultura da Paz, o que vai ao encontro da nossa proposta de Mandato Participativo. 

Desejamos, portanto, que este sonho seja abraçado pelo Poder Executivo, que visa o desenvolvimento de ações afirmativas que contribuam para o crescimento sustentável da cidade.

Por outro lado, a Constituição da República de 1988 garante, em vários aspectos, a função social da propriedade. É o que se vê no art. 5º:

XXII - é garantido o direito de propriedade;

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;

E isso não basta, pois, a garantia da função social da propriedade vem acompanhada de inúmeros benefícios que, por sua vez também são verificáveis no mesmo texto constitucional:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

(...)

III - função social da propriedade;

(...)

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;

Percebendo-se que a Constituição designa tamanha importância ao lado social, a Indicação agora apresentada ao Poder Executivo contemplará atendimento aos dispositivos constitucionais, contribuindo para que a função social da propriedade beneficie o meio ambiente e reduza as desigualdades sociais.

Anexo a esta indicação, seguem os projetos básicos que indicam alternativas para desenvolvimento e execução, pelo Poder Executivo.

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013.
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